MOÇÃO Nº 55
,  DE 2004 

Está pronto para ser examinado pelo Plenário da Câmara o texto substitutivo ao Projeto de Lei 5975/01, que obriga os proprietários a realizarem, anualmente, inspeção técnica em seus veículos, com o objetivo primordial de inspecionar e atestar as reais condições dos ítens de segurança e de controle de emissão de gases poluentes e ruído da frota em circulação, de acordo com normas técnicas estabelecidas pelo CONTRAN e pelo CONAMA.

Conforme o substitutivo apresentado, o proprietário terá de pagar duas taxas – idênticas em todo o território nacional - para ter seu carro inspecionado: uma pela verificação dos itens de segurança e outra para a averiguação dos itens ambientais.

 
O Projeto prevê ainda o repasse do serviço de inspeção técnica veicular a empresas privadas, em regime de concessão, por um prazo de 20 anos, permitindo a renovação por igual período; fato esse instigador de um monopólio natural à medida que inibe o direito de escolha do consumidor. Como se não bastasse, não são raras as vezes em que, diante da gestão privada, os serviços considerados públicos deixam de ser orientados por uma lógica de serviços para todos para se guiarem pela rentabilidade.

Não há definição quanto ao valor da taxa, a qual será anual para os proprietários de automóveis particulares e semestral para os veículos de serviço. Entretanto, o que importa e realmente tem relevância é o fato de que a justificativa calcada em torno de um benefício para os proprietários em forma de vantagens individuais e sociais, não esconde a real e verdadeira situação que a criação dessa taxa irá gerar: oneração do contribuinte com a criação de mais uma taxa e o aumento da arrecadação dos cofres públicos em razão da obrigatoriedade de inspeção de cerca de 35 milhões de veículos automotores existentes no Brasil. 

Se a inspeção veicular é realmente importante e benéfica para os proprietários e para o meio ambiente, nada impede que os recursos financeiros para o seu custeio possam vir de tributações já existentes, tais como taxa de licenciamento e seguro obrigatório de veículos. Essa última, aliás, já é paga por todos e existe justamente para arcar com a compensação de eventuais sinistros. Nada mais justo, ou melhor, nada mais próprio do que utilizar o excedente anual dessa arrecadação para financiar a inspeção técnica veicular. 



   
Indubitavelmente, a multiplicação de tributos só tem demonstrado a fúria arrecadatória dos governos. Não há como não ressaltar o fato de que a capacidade de comprometimento financeiro da população brasileira há muito tempo já ultrapassou os limites, gerando reflexos sociais intensos e deveras dramáticos. Dessa forma, proponho a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu repúdio à iniciativa do Governo Federal visando a criação da taxa de inspeção veicular, medida altamente nociva e comprometedora das finanças da população brasileira; e apela, por conseguinte, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que trabalhem pela rejeição do Projeto de Lei n.º 5975, de 2001. 

Sala das Sessões, em 25/8/2004

a)  Marquinho Tortorello 
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